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Resumo: O objetivo deste trabalho é estudar o acesso bancário e a preferência pela liquidez do 
público e seu impacto sobre o desenvolvimento econômico. A base teórica será a teoria pós-
keynesiana, a qual sugere que em regiões mais periféricas a preferência pela liquidez seria maior, 
devido à incerteza, e que em regiões com poucas agências a informação sobre a localidade é mais 
remota e menos confiável, afetando as decisões dos bancos de conceder crédito. Desta forma, regiões 
com alta preferência pela liquidez e baixo acesso bancário apresentam problemas de crédito, o que 
dificulta seu desenvolvimento.  
 
Palavras-chaves: desenvolvimento econômico, sistema financeiro, pós-keynesiano. 
 
 
Abstract: The aim of this paper is to study the bank access and the public liquidity preference in 
Minas Gerais. The theoretical approach will be post-keynesian, which suggests that in peripherical 
regions the liquidity preference would be higher, due to the uncertainty. This situation leads to fewer 
agencies, less information within the peripheral region and lower willingness in lending by the bank 
system. In this way, regions with higher liquidity preferences and lower bank access are supposed to 
show credit problems, what make their development more difficult. 
 
Key Words: economic development, financial system, post-keynesian. 
 
Classificação JEL: E60, G21, R12. 
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INTRODUÇÃO 
 
 Os estudos sobre a questão regional brasileira sempre se caracterizaram pelo estudo do 
comportamento das variáveis reais da economia (produção, emprego, salários etc.). Além disto, 
destaca-se também o fato de que variáveis monetárias e financeiras serem recorrentemente 
negligenciadas em tais estudos. Tal perspectiva pode ser justificada por três fatores determinantes 
(Amado 1998: 418): i). a influência da escola neoclássica nos estudos regionais. Como se sabe, tal 
escola caracteriza a moeda apenas como um meio de troca não sendo capaz de afetar as variáveis reais 
da economia; ii). a aceitação, por parte daqueles que discordam da escola neoclássica, da concepção 
horizontalista de oferta de moeda. Tal concepção entende que a oferta de moeda é acomodativa das 
variáveis reais, sendo capaz de variar para atender a qualquer padrão de demanda por moeda. Desta 
forma, a oferta de moeda não possuiria a capacidade de afetar a dinâmica econômica; iii). a ausência 
de dados satisfatórios para uma análise da questão regional sob a ótica financeira e monetária. 

 Dentre os fatores listados acima apenas o último pode ser considerado com elemento 
efetivamente limitador da análise financeira nas questões regionais. No entanto, apesar destas 
dificuldades, estudos recentes (Amado 1997, 1998 e 1999) mostraram que é possível fazer inferências 
relevantes sobre o tema.  

 É dentro desta perspectiva que o presente artigo se insere. O objetivo deste trabalho é estudar 
o acesso bancário e a preferência pela liquidez do público e seu impacto sobre o desenvolvimento 
econômico. A base teórica será a teoria pós-keynesiana, a qual sugere que em regiões mais periféricas 
a preferência pela liquidez seria maior, devido à incerteza, e que em regiões com poucas agências a 
informação sobre a localidade é mais remota e menos confiável, afetando as decisões dos bancos de 
conceder crédito. Desta forma, regiões com alta preferência pela liquidez e baixo acesso bancário 
apresentam problemas de crédito, o que dificulta seu desenvolvimento. O artigo, além desta pequena 
introdução, se subdivide em mais quatro seções: na primeira os aspectos teóricos da relação entre 
preferência pela liquidez e desenvolvimento econômico são analisados; na segunda são discutidos as 
fontes de dados e a metodologia estatística a ser utilizada; a aplicação da análise de componente 
principal é feita na terceira seção; e conclusões são traçadas na última seção. 
 
 
I. PREFERÊNCIA PELA LIQUIDEZ E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 
   CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 
 
 Uma característica marcante na literatura acerca de economia regional é o pouco destaque 
dado à moeda e o seu papel para o desenvolvimento regional. Vários modelos de determinação da 
renda regional, como o neoclássico, o de causação cumulativa e o de insumo-produto, não consideram 
o impacto da moeda e de variáveis financeiras. Quando abordadas, tais variáveis são em sua maioria 
tratadas em modelos econométricos, nos quais algumas variáveis monetárias nacionais consideradas 
exógenas afetam a determinação regional da renda em função das características específicas de cada 
região. Assim, a moeda e os fluxos monetários têm sido considerados como o resultado da diferença 
entre regiões e não como a causa desta diferença.  
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 Segundo RODRIGUEZ-FUENTES (1998), as principais razões para esta ausência de 
referências a fatores monetários são: 1) a hipótese ortodoxa de que a moeda é neutra no longo prazo e, 
assim sendo, não poderia explicar valores reais em nível regional; 2) o fato de regiões não usarem 
instrumentos de política monetária, o que as deixa sem importância para estudo; 3) o fato de regiões 
serem extremamente abertas e enfrentarem uma perfeita mobilidade de capital, tal como uma pequena 
e aberta economia. 

 A neutralidade das variáveis financeiras é assumida pelo mainstream em economia, para quem 
a renda real depende apenas de fatores reais. Neste contexto, a moeda é vista apenas como um véu que 
facilita as trocas e ajusta o nível geral de preços. Os bancos, por sua vez, são também considerados 
neutros pois somente alocam poupanças disponíveis entre projetos alternativos. Regionalmente, o 
sistema bancário somente afetará o desempenho das variáveis reais quando falhar na alocação do 
crédito nacional entre diferentes regiões em virtude da presença de falhas de mercado, tais como 
informação imperfeita ou assimétrica, ou de barreiras à sua atuação, como custos de transação1. 
Quando nenhum destes problemas ocorrer o mercado de crédito regional estará atuando de forma 
apropriada e equilibrará o fluxo financeiro interregional, fazendo com que as regiões não enfrentem 
problemas financeiros, pois se deparam com uma curva de oferta de crédito perfeitamente elástica.  

 Embora as raízes de diferenças de renda regionais podem ser achadas em fatores estruturais, 
variáveis monetárias podem ser responsáveis pela manutenção e ampliação das diferenças de renda 
regional quando se adota uma abordagem em que a moeda e os bancos são sempre não neutros para o 
desenvolvimento regional. Trabalhos nesta linha de abordagem, de cunho pós-keynesiano, surgiram 
recentemente na literatura econômica.2 

 A teoria monetária pós-keynesiana considera a moeda como uma parte integral do processo 
econômico e, desta forma, uma clara distinção entre o lado monetário e o real da economia não pode 
ser feita. (DOW, 1993). Para os pós-keynesianos a moeda não é exógena e entra no sistema através do 
crédito gerado pelos bancos e induzido pela sua demanda, onde merece atenção a demanda por moeda 
devido ao motivo finance, por ser o ponto de partida para a geração de renda. Assim, o crédito permite 
determinar o investimento ao invés de determinar o nível geral de preços, tornando a moeda parte 
integrante do processo econômico e não neutra.  

 A análise pós-keynesiana também se distingue das demais por abordar tanto o lado da oferta 
quanto o lado da demanda no mercado de crédito regional. Para estes autores, a oferta e a demanda de 
crédito são interdependentes e afetadas pela preferência pela liquidez, vinculada às expectativas que os 
agentes formam em um ambiente de incerteza3. Do ponto de vista dos bancos, a preferência pela 
liquidez afetará negativamente a sua disposição em emprestar na região caso possuam expectativas 
pessimistas ou pouco confiáveis sobre a mesma. No lado da demanda por crédito, a preferência pela 
liquidez do público afetará suas respectivas definições de portfólio. Quanto maior a preferência pela 
liquidez, maior as posições em ativos líquidos destes agentes e menor sua demanda por crédito. 
                                                           
1 Roberts e Fishkind (1979), Moore e Hill (1982) são autores de trabalhos iniciais que tentaram identificar fatores que 

poderiam levar ao racionamento de crédito em mercados regionais. Recentemente, autores da linha neo-keynesiana como 
Faini et al (1993) e Samolyk (1994), têm explorado o argumento da informação assimétrica nos mercados de crédito 
regional.  

2 Para um estudo empírico desta teoria a nível internacional ver Dow (1990). Ver Amado (1997) para a aplicação ao caso 
brasileiro. 

3 Incerteza neste caso diferencia-se de risco e pode ser identificada por sua característica de ser não-mensurável, ao contrário 
do conceito de risco, o qual pode ser medido em termos quantitativos (KNIGHT, 1921).  Para um aprofundamento sobre a 
utilização deste conceito na economia  keynesiana ver DAVIDSON (1982/1983, 1993 e 1995), DOW (1995), Crocco 
(1999) e Dequech (2000).  
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 A partir destes conceitos teóricos e utilizando-se de elementos da Teoria da Causação 
Cumulativa e da Dependência, DOW (1982 e 1987) apresenta alguns modelos em que o sistema 
financeiro, juntamente com o lado real da economia, pode promover padrões de desenvolvimento 
regional desiguais. DOW(1982) tenta traduzir os argumentos de liquidez para um contexto espacial. 
Assim, economias contemporâneas com igual base monetária possuiriam multiplicadores monetários 
mais elevados quanto mais otimistas forem as expectativas sobre os preços locais dos ativos; mais 
líquidos os mercados locais destes ativos; maior o grau de desenvolvimento financeiro e mais 
favorável seu resultado comercial com outras regiões.  

 Dois casos extremos de regiões com diferenças em suas características são considerados: uma 
região central e uma periférica. O centro seria uma região próspera, com mercados ativos e 
sofisticação financeira. A periferia seria uma economia estagnada, com tênues mercados e um menor 
grau de sofisticação financeira.4 Como resultado destas características, a preferência pela liquidez seria 
maior na periferia, a liquidez de qualquer ativo seria maior no centro do que na periferia e, no longo 
prazo, o multiplicador bancário seria maior no centro. Além disto, a contextualidade espacial permite 
que o agente possa manter, simultaneamente, ativos de economias de várias regiões, implicando não 
só na endogeneização espacial da base monetária, como também reforçando o caráter distinto das 
ofertas de moeda regionais5. 

 Em sua analise de 1987, DOW concentra-se nas idéias de Causação Cumulativa de MYRDAL 
(1957), adotadas por keynesianos como KALDOR (1970), e na Teoria da Dependência associada com 
neo-marxistas como BARAN(1957), FRANK (1966) e CARDOSO (1792,1973,1978 e 1979). Em 
acordo com a teoria da causação cumulativa, a autora expõe que um dos setores da região central que 
aproveitará economias dinâmicas de escala é o setor financeiro. O fato de instituições financeiras 
tenderem a ter escritórios centrais na região central implica um distanciamento das demandas por 
investimento na região periférica e dificuldade na concessão de crédito. Dado este cenário de 
concentração espacial de decisão, as linhas da abordagem neo-marxista são importantes por 
esclarecerem que o poder sobre a provisão de crédito não só pode gerar problemas de disponibilidade 
deste para a região periférica, como também pode ser viesado para tipos particulares de indústrias. Há, 
portanto, uma separação entre o local do investimento e o local de controle e, desta maneira, a forma 
como este investimento se realiza é que assegura a dependência e o subdesenvolvimento. 

 O centro é definido como um local que apresenta uma estrutura produtiva historicamente 
dominada pela indústria e pelo comércio e onde se situa o centro financeiro. A periferia, por sua vez, 
concentra suas atividades no setor primário e nas manufaturas de baixa tecnologia, com uma dinâmica 
econômica centrada na exportação para o centro, sendo as receitas de suas vendas sensíveis à 
conjuntura no centro e, conseqüentemente, altamente voláteis. O centro possui spread effects sobre a 
periferia não apenas nas suas demandas de produtos mas também na difusão de tecnologia, mão-de-
obra qualificada e serviços através de suas filiais, promovendo uma dependência centro e periferia. 
                                                           
4 O modelo considera que mesmo dentro de uma nação as inovações financeiras somente se estendem do centro financeiro 

para regiões mais remotas após um certo lag de tempo e que custos de transações adicionais e de informação ajudam a 
preservar esta diferença. 

5 Dow (1982) trabalha com um sistema bancário de base regional. Entretanto, seus argumentos de diferenças na oferta de 
moeda continuam válidos em um sistema bancário nacional onde o fluxo de capitais pode ser exacerbado e a destinação 
das alocações dos recursos dependem crucialmente das decisões do centro, para onde o capital flui e os níveis de depósitos 
são maiores.   
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 Estas características implicam que a preferência pela liquidez irá ser maior na periferia para os 
seus residentes, sejam bancos, empresários e o público. As razões para tal seriam o alto risco de perda 
de capital para os bancos, relacionados ao risco de default dos empréstimos; a mudança da eficiência 
marginal do investimento para as empresas, que é afetada pela menor disponibilidade de empréstimos 
e maior juros bancários; e a incerteza na obtenção de renda percebida pelo público, ambos ligados à 
volatilidade da economia.  

 O resultado é que bancos nacionais podem emprestar menos para a periferia dada sua estrutura 
econômica e o remoto controle sobre as sua filiais. Bancos específicos da periferia, por sua vez, irão 
preferir manter um nível de reservas mais altos e restringir os empréstimos locais, colocando-se em 
uma posição de desvantagem relativa e encorajando a concentração bancária no centro. Além disto, a 
maior preferência pela liquidez do público na periferia se traduziria em maior parcela de depósitos a 
vista sobre depósitos a prazo, o que poderia obrigar bancos a diminuírem o prazo de seus empréstimos 
para ajustar ao menor prazo dos depósitos, gerando menos recursos de longo prazo para a região.  

 Portanto, a indicação destes modelos é que regiões com baixo acesso bancário e alta 
preferência pela liquidez do público podem sofrer de restrição de crédito por parte do sistema bancário 
e terem o seu desenvolvimento dificultado, criando um circulo vicioso econômico-financeiro nestas 
regiões. Este arcabouço teórico servirá como referência para o estudo do Estado de Minas Gerais a ser 
feito nas próximas seções. 
 
 
II. FONTES DE DADOS E METODOLOGIA 
 
a) Fonte de Dados 
 
 A unidade básica neste trabalho serão as mesorregiões geográficas do Estado de Minas Gerais, 
definidas segundo classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esta divisão 
recorta o estado em doze mesorregiões, conforme o mapa abaixo. 
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MAPA 1 
Mesorregiões Geográficas de Minas Gerais (IBGE) 

 
 

 
 
 

 A análise utilizará dados relativos ao sistema financeiro e de características  econômicas das 
mesorregiões. As variáveis e indicadores utilizados serão o Produto Interno Bruto (PIB), o número de 
estabelecimentos do setor serviço com mais de dez empregados, a população total, o grau de 
urbanização, o número de agências bancárias, , o acesso bancário relativo, a relação agência sobre PIB 
relativamente ao Brasil (chamado Ind 4) e a preferência pela liquidez do público (PLP).  

 O dados de PIB, população, estabelecimentos do setor serviço com mais de dez empregados e 
grau de urbanização permitem uma caracterização do desempenho econômico da região e de seu grau 
de centralidade. O grau de urbanização é obtido pela divisão da população urbana pela população total 
na mesorregião. Em relação às variáveis financeiras, definiu-se o acesso bancário relativo a partir da 
seguinte fórmula: 
 

POPbPOPm
AGbAGm

/
/

 

 
onde AGm é o número de agências bancárias por mesorregião; 
         AGb é  o número de agências bancárias no Brasil; 
         POPm é a população da mesorregião; 
         POPb é a população do Brasil. 
 
 Esse índice reflete a situação da mesorregião comparativamente à situação do Brasil. Quando 
o índice for maior que 1, significa que o número de agências existentes na mesorregião é relativamente 
maior ao número de agências existentes no Brasil, em comparação com sua participação na população. 
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Isso quer dizer que o número de agências por habitante é maior que a média brasileira. Este indicador 
e o indicador do número de agências representam o acesso bancário na região e quanto maior seus 
valores melhor a região está, pois quanto maior é a presença e a proximidade física de agentes 
bancários e não bancários, melhor deve ser a quantidade e a qualidade da informação sobre os 
negócios e a demanda de crédito na região, o que em teoria gera uma menor incerteza sobre o 
merecimento de crédito na região e uma maior possibilidade de oferta de crédito na região.  

 A relação agência sobre PIB relativamente ao Brasil (Ind 4) tem a fórmula: 
 

PIBbPIBm
AGbAGm

/
/

 
onde AGm é o número de agências bancárias por mesorregião; 
         AGb é  o número de agências bancárias no Brasil; 
         PIBm é o  produto interno bruto da mesorregião; 
         PIBb é o  produto interno bruto do Brasil. 
 
 Quando este índice for maior que 1, significa que o número de agências existentes na 
mesorregião é relativamente maior ao número de agências existentes no Brasil, em comparação com 
sua participação no PIB. Isso quer dizer que o numero de agências em relação ao PIB é maior que a 
média brasileira. Tal fato pode estar indicando uma maior parcela de inativos na região, representando 
uma diferença acentuada entre renda e produto na região. Espera-se que este indicador seja elevado em 
regiões mais pobres.  

 O índice de preferência pela liquidez do público é definido como sendo a participação em cada 
município da mesorregião dos depósitos à vista nos depósitos totais, o qual é composto pela soma dos 
depósitos à vista mais poupança e mais depósitos à prazo. Com esse índice é possível ter uma noção 
do comportamento dos agentes da região quanto à manutenção de ativos mais ou menos líquidos. 
Quanto maior o índice, mais os agentes preferem manter seus ativos líquidos, indicando uma maior 
preferência pela liquidez na região. 

 Os dados do sistema financeiro sobre número de agências de bancos múltiplos e comerciais, 
tanto públicos quanto privados, presentes em cada município, sobre os depósitos a vista e os depósitos 
totais foram disponibilizados pelo Banco Central do Brasil (BACEN).  

 Os dados de PIB foram obtidos através do PIB por município da Fundação João Pinheiro 
(FJP). Os dados de população tiveram como fonte o IBGE. Os dados de número de estabelecimentos 
do setor serviço foram coletados na Relação Anual das Informações Sociais do Ministério do Trabalho 
(RAIS/MT). 

 Para auxiliar na caracterização das regiões administrativas e de seus papéis como regiões 
centrais ou periféricas foram utilizados diagnósticos realizados pela FJP, pelo Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) e o estudo feito por Lemos, M., Guerra, L. e MORO, S. 
(2000), onde se faz uma regionalização econômica do Brasil capaz de definir regiões pólos e 
polarizadas.  
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b. Metodologia 
 
 Neste trabalho foram utilizadas duas técnicas estatísticas de análise multivariada: a análise de 
componentes principais (ACP) e a análise de cluster. Estas técnicas permitem apresentar as principais 
características de cada região e formar-se agrupamentos de regiões de acordo com a similaridade de 
desempenho nos dados utilizados6.  

 A técnica de análise de componentes principais (ACP) tem como objetivo básico construir um 
conjunto de variáveis Zn estatisticamente independentes formadas a partir de uma transformação linear 
do conjunto de variáveis observadas. As variáveis observadas precisam ser correlacionadas no início 
do processo e não é necessário fazer suposições iniciais a respeito da distribuição de probabilidade das 
variáveis originais. 

 Cada variável Z será chamada de componente principal e construída da seguinte forma: 
 

Zn = an1X1 + an2X2 + ... + annXn 
 
 Pode-se então definir quanto da variação total das variáveis X o componente principal é capaz 
de reproduzir e quais coeficientes de suas equações são diferentes de zero. As variâncias de Zi são 
obtidas a partir dos autovalores da matriz de covariância das variáveis observadas e os autovetores, 
associados a estes autovalores ordenados, fornecem os coeficientes para os componentes principais. O 
primeiro componente principal Z1 explicara o maior percentual de variação nos dados observados, o 
segundo componente Z2 explicará a segunda maior variação, e assim sucessivamente, de modo que 
tem-se: 
 

 
 
onde Var (Z) é a variância de Z nos dados observados. 

 Em função do tipo de variáveis com coeficientes significativamente diferentes de zero que os 
compõem, os componentes principais podem ser nomeados de acordo com as características que 
traduzem e, dependendo do grau de variância das variáveis que reproduzem, podem ser considerados 
ou não relevantes para a análise. 

 Realizada a ACP, é possível determinar qual valor cada região atinge em cada componente 
principal e, também, representar as regiões em um plano dimensional onde os componentes formam os 
eixos, de modo a se perceber o posicionamento conjunto das região nos valores dos componentes 
principais e quais variáveis melhor explicam seu posicionamento.  

 A técnica de análise de cluster permite que agrupamentos de regiões possam ser formados de 
acordo com a similaridade de desempenho nos indicadores utilizados, de modo que indivíduos com 
desempenho próximos nos indicadores da análise fiquem no mesmo grupo.  

                                                           
6 Ver a respeito destas técnicas, Pereira (2001),  Andrade (1989) e Mardia, Kent e Bibby (1988). 
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 Existem várias técnicas de análise de cluster, as quais permitem diferentes medidas de 
similaridade e métodos de formação de grupos. Neste trabalho, escolheu-se o método hierárquico 
aglomerativo. Neste método, cada um dos n indivíduos é considerado de início como sendo um grupo, 
os quais irão se agrupando e formando novos grupos em função de suas similaridades até que se 
chegue em um único grupo de n indivíduos. Os agrupamentos são representados em um dendograma e 
pode-se definir qual a melhor forma de agrupamento, ou seja, qual a quantidade de grupos melhor 
separa os indivíduos por similaridade de desempenho nas variáveis. 

 A medida de distância será a distância euclidiana e as variáveis serão padronizadas no cálculo 
da distância. O método de agrupamento será o Average Linkage Between Groups, o qual agrupa o 
indivíduo no grupo de valor médio na medida de similaridade dos indivíduos que o compõem mais 
próximo. As técnicas de ACP e análise de cluster serão repetidas para os  anos de 1991, 1996 e 2000, 
propiciando uma análise do movimento das regiões em três períodos distintos. 
 
 
III. ANÁLISE DOS DADOS 
 
a) Descrição inicial dos dados 
 
 Os dados de PIB apontam para as regiões do centro-sul  (Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 
Sul/Sudoeste de Minas, Central Mineira, Metropolitana de BH, Oeste de Minas e Zona da Mata) com 
os maiores PIB e PIB per capita, com destaque para a região metropolitana de Belo Horizonte, a qual 
possui os maiores valores para ambas variáveis. As regiões mais ao norte (Noroeste de Minas, Norte 
de Minas, Jequitinhonha e Vale do Mucuri) apresentam os menores PIB e PIB per capita., com o 
Jequitinhonha e o Vale do Mucuri tendo os menores valores do Estado.  

 Os dados populacionais mineiros apontam um aumento da população urbana em detrimento da 
população rural, fenômeno comum no atual cenário populacional brasileiro. As mesorregiões Noroeste 
de Minas, Vale do Mucuri, Central Mineira, Campo das Vertentes, Jequitinhonha, Vale do Rio Doce e 
Oeste de Minas, mostram um aspecto interessante em suas características populacionais, que é o de 
manter praticamente inalterada sua população total ao longo do período, mas com aprofundamento do 
grau de urbanização, o que significa que a população residente varia pouco ou quase nada, com 
paralela concentração populacional em cidades pólo tanto dentro da própria mesorregião quanto dentro 
de outras mesorregiões. Entre 1991 e 2000, a região Noroeste foi a  que mais aumentou seu grau de 
urbanização, passando de 61% para 74%. A mesorregião menos urbanizada é o Jequitinhonha, seguida 
do Norte de Minas e do Vale do Mucuri. A mais urbanizada é a região Metropolitana de Belo 
Horizonte, seguida pelo Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e o Oeste de Minas. 

 Os dados do indicador chamado de Ind 4 apresentam maiores valores nas regiões mais ao 
norte (Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha e Vale do Mucuri) indicando que nestas 
regiões a diferença entre o produto e a renda é maior, possivelmente devido à elevada participação de 
inativos na geração de renda destas regiões. 

 O número de agências em Minas Gerais apresentou um aumento de 1991 a 1996, mas 
decresceu no período entre 1996 e 2000, principalmente devido ao processo de concentração bancária 
pós Plano Real. Essa concentração deve-se ao fim da inflação, fonte de ganhos dos bancos, 
principalmente devido ao floating. Em um ambiente inflacionário, os bancos procuravam inúmeras 
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formas de se beneficiar da situação, captando recursos que não pagam juros – como recolhimento de 
impostos - e investindo em títulos e outros ativos com rendimentos favoráveis, principalmente o 
overnight. Esse processo incentivava o crescimento das agências bancárias. Entretanto, com o Plano 
Real e a estabilização da economia, esse privilégio acabou. Aliada à política do governo de 
privatizações e de incentivo a fusões no setor bancário, configurou-se um quadro de redução no 
número de agências. Neste cenário mais amplo, as regiões que apresentaram maior número de 
agências no Estado são as Metropolitana de Belo Horizonte, Sul/Sudoeste de Minas e Triângulo 
Mineiro/Alto Paranaíba. Destaca-se que a participação de Belo Horizonte é  cerca de 15% do total do 
Estado, número que apresentou uma tendência de aumento nos últimos anos. Em relação ao Brasil, a 
participação de Minas Gerais no número de agências manteve-se em cerca de 11%.    

 O índice de acesso bancário absoluto para o Brasil ficou em torno de 10.000 habitantes por 
agência bancária. Comparando esse dado com o acesso da população nas mesorregiões, temos que as 
regiões Oeste, Sul/Sudoeste e Triângulo Mineiro mostram-se com uma média maior que a nacional 
(mais agências por 10.000 habitantes) em 1991. Nos outros dois anos pesquisados, essas regiões ainda 
lideram no Estado, mas com ascensão das regiões Metropolitana de Belo Horizonte e Central Mineira. 
As três regiões com pior índice foram Jequitinhonha, Norte de Minas, Vale do Mucuri e Vale do Rio 
Doce, com média de  16.000 habitantes por agência. 

 Em relação à preferência pela liquidez do público (PLP),  as regiões mais desenvolvidas em 
termos de PIB e centralidade apresentaram PLP mais baixa (Triângulo Mineiro/Alto Paraíba, 
Sul/Sudoeste de Minas, Central Mineira, Metropolitana de BH, Oeste de Minas e Zona da Mata), 
enquanto as menos desenvolvidas (Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha e Vale do 
Mucuri) apresentaram PLP mais alta. Os destaques são a mesorregião Metropolitana de BH com a 
mais baixa PLP do Estado e  a mesorregião Noroeste de Minas com a mais alta PLP. 
 
b) Análise dos dados através de técnicas estatísticas: 
 
 Com base em todas as variáveis e indicadores presentes neste trabalho realizou-se uma ACP 
para os anos de 1991, 1996 e 2000. O quadro abaixo apresenta a predominância das variáveis em cada 
fator nestes anos e também o percentual de variância das variáveis acompanhadas pelos componentes. 
 

 
QUADRO 1 

Análise de Componentes Principais 
 

1991 1996 2000 Variável / Componente 
C1 C2 C1 C2 C1 C2 

Nº agências 0,41 -0,08 0,42 0,12 0,43 -0,08 
Pop Total 0,40 -0,27 0,40 0,26 0,41 -0,21 
Acesso B Relativo 0,19 0,75 0,20 -0,66 0,22 0,62 
Est. Serviço >10 empreg. 0,41 -0,19 0,41 0,22 0,42 -0,17 
PIB 0,41 -0,22 0,41 0,24 0,42 -0,19 
Ind 4 -0,26 -0,09 -0,27 -0,16 -0,24 0,36 
GU 0,33 0,49 0,33 -0,42 0,33 0,36 
PLP -0,31 0,06 -0,29 0,39 -0,23 -0,46 
Variâncias acompanhadas pelos 
componentes 0,67 0,83 0,65 0,85 0,63 0,82 
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 Pelo quadro 1 percebe-se que uma clara definição de que tipo de variáveis cada componente 
representa não é fácil. Algumas variáveis como a PLP mudam do primeiro para o segundo 
componente entre 1991 e 1996 e o Ind 4 muda entre 1996 e 2000 do primeiro para o segundo 
componente. De qualquer forma, o componente 1 parece representar fatores econômicos e de 
centralidade das regiões, pois a ele pertencem as variáveis  de PIB, população, número de 
estabelecimentos do setor serviço e número de agências. O componente 2 representa bem o acesso 
bancário relativo. O fato é que, apesar da dificuldade em se rotular os componentes, uma apreciação 
visual da distribuição das mesorregiões nestes componentes e as indicações de que variáveis mais 
contribuem para este posicionamento ajudam a entender melhor o impacto dos dados econômicos e 
financeiros sobre as regiões. Abaixo são apresentados os resultados gráficos para os períodos de 
1991,1996 e 2000. 
 

 

GRÁFICO 1 
– ACP para o ano de 1991 

 

 
 
 
 O gráfico 1 apresenta a análise para o ano de 1991. Observa-se que as regiões de maior PIB, 
população, setor serviço e número de agências, apresentam uma menor preferência pela liquidez e 
menores valores no Ind 4, o que significa uma mais próxima relação entre renda e produto. Destaca-se 
de um lado a região Metropolitana de Belo Horizonte por seus maiores valores de produto, população, 
participação do setor serviço e número de agências e menor preferência pela liquidez. As regiões do 
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Jequitinhonha, Vale do Mucuri, de Minas, Norte de Minas e Noroeste de Minas aparecem na posição 
inversa, com baixos valores nas variáveis de desempenho econômico e centralidade e alta preferência 
pela liquidez. As regiões Triângulo/Alto Paranaíba e Sul/Sudoeste do Estado são as que apresentam 
melhor acesso bancário relativo e as regiões da Zona da Mata, Campo das Vertentes, Oeste de Minas, 
Central Mineira e Vale do Rio Doce têm um comportamento médio nos fatores e, portanto, nas 
variáveis de análise. 
 

 

GRÁFICO 2 
ACP para o ano de 1996 

 
 

 
 
 
 Para 1996, como pode ser visto no gráfico 2, as configurações não mudaram 
significativamente. Apenas a preferência pela liquidez do público diminuiu em termos absolutos em 
todas as regiões devido à  realocação de portfólio entre depósitos a vista e a prazo pelos agentes, 
ocasionada pelas menores taxas de inflação após o Plano Real. Com esta mudança de valores, a PLP 
se liga mais ao componente 2. Entretanto, a análise em termos de posicionamento das mesorregiões 
em função das variáveis em 1996 mantém-se a mesma de 1991.  

 Em 2000, o cenário geral novamente se mantém, com uma distribuição das mesorregiões bem 
próximas à de 1991 em termos dos componentes e variáveis. Os resultados podem ser vistos no 
gráfico 3 abaixo.  
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GRÁFICO 3 
ACP para o ano de 2000 

 

 
 
 
 Após esta abordagem inicial sobre os dados tanto financeiros quanto econômicos por meio da 
ACP, optou-se por realizar-se uma análise de cluster apenas sobre os indicadores financeiros 
disponíveis: acesso bancário relativo, número de agências e preferência pela liquidez do público. O 
objetivo é verificar como as mesorregiões se distribuem em termos de seu comportamento nestas 
variáveis que indicam acesso bancário e preferência pela liquidez, comportamento este que, como 
descrito na parte teórica, pode se traduzir em dificuldades na concessão de crédito por parte do sistema 
bancário.  

 A análise de cluster para o ano de 1991 apresentou o seguinte dendograma: 
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DENDROGRAMA 1 

Análise de cluster usando Average Linkage (Between Groups) para o ano de 1991 
 

 
 
 Deste resultado, a divisão ideal mostrou ser a de 5 grupos e a transposição desta divisão bem 
como sua caracterização a partir dos dados originais é feita no quadro 2 abaixo 
 
 
 

QUADRO 2 
Agrupamento para o ano de 1991 

 

Grupo 1 
Baixa PLP e Elevado 
número de Agências 

Grupo 2 
Elevado acesso 

bancário relativo e 
baixa-média PLP 

Grupo 3 
Médio acesso bancário 
relativo e baixa-média 

PLP 

Grupo 4 
Baixo acesso bancário 
relativo e média-alta 

PLP 

Grupo 5 
Alta PLP 

4 - Metropolitana de 
BH 

9 - Triângulo/Alto 
Paranaíba 2 - Central Mineira 6 - Norte de Minas 5 - Noroeste de Minas 

 8 - Sul/Sudoeste de 
Minas 7 - Oeste de Minas 3 - Jequitinhonha  

  1 - Campo das 
Vertentes 10 - Vale do Mucuri  

  12 - Zona da Mata 11 - Vale do Rio Doce  

 
 
 O resultado em um cenário espacial é apresentado no mapa 2. As regiões são apresentadas 
com um número que indica seu respectivo grupo. 
 
 

 18 



MAPA 2 
Agrupamento para 1991 

 
 
 

 
 
 
 
 As regiões do grupo 4, mais ao norte do Estado, apresentam média-alta preferência pela 
liquidez e baixo acesso bancário. A explicação para este resultado é que são regiões onde as principais 
atividades econômicas são agricultura e pecuária e com os menores valores para o PIB per capita do 
Estado (cerca de R$1.500). Apresentam ainda elevado número de analfabetos e população com renda 
média abaixo de 0,5 salário mínimo. Conforme o estudo de Lemos, M., Guerra, L. e MORO, S. (2000) 
são regiões polarizadas por Belo Horizonte na área mais ao sul e pela Bahia na área ao norte. Não 
apresentam nenhum pólo de crescimento, sendo consideradas regiões de enclave. 

 As regiões do grupo 3 caracterizam-se por posicionamento médio no acesso bancário e baixo-
médio na preferência pela liquidez do público. São regiões com forte presença dos setores da indústria 
tradicional e com um PIB per capita médio (cerca de R$3.000). São regiões polarizadas por Belo 
horizonte e Rio de Janeiro, com destaque para a polarização que esta última área metropolitana exerce 
sobre a Zona da Mata. 

 Nas áreas sul e sudoeste do Estado estão as regiões do grupo 2, de alto acesso bancário 
relativo e baixa-média preferência pela liquidez. Apresentam elevado PIB e PIB per capita. A região 
do Triângulo/Alto Paranaíba tem como atividades principais aves, bovinos, café, calçados, cerâmica, 
laticínios, sucro alcooleiro, cereais, móveis, telecomunicações e turismo. A região Sul/Sudoeste tem 
como atividades econômicas principais as de laticínio, cerâmica, flores, eletrônico, metal/mecânica e 
têxtil e vestuário. Como se pode notar, a forte base agrícola comercial da região do Triângulo/Alto 
Paranaíba, explicaria o elevado acesso bancário relativo, pois exige considerável financiamento da 
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produção. Além disto, ambas as regiões acima beneficiaram-se da desconcentração das atividades 
industriais a partir de São Paulo, o que implicou no transbordamento de atividades modernas para as 
regiões, fato que aumentou a demanda por serviços financeiros mais desenvolvidos.  

 A região metropolitana de Belo Horizonte sozinha  compõe o grupo 1 e é caracterizada pelo 
elevado número de agências bancárias e a baixa preferência pela liquidez, a mais baixa do Estado. É a 
região com maior PIB e PIB per capita, tendo gerado  (45%) do PIB do Estado em 1991. Apresenta 
forte peso das indústrias extrativa mineral e das indústrias de transformação. Nesta região está a área 
metropolitana de Belo Horizonte, um pólo industrial que polariza boa parte do Estado e apresenta 
elevado grau de terciarização a nível nacional, conforme Lemos, M., Guerra, L. e MORO, S. (2000). 

 A região Noroeste de Minas compõe o grupo 5. Sua característica mais marcante e que a 
distingue das demais nas variáveis financeiras é sua elevada preferência pela liquidez, sendo a mais 
alta do Estado. É uma região com forte atividade econômica no setor de cereais. Apresenta um PIB per 
capita médio e a mais baixa densidade populacional do Estado. É uma região com fortes ligações 
econômicas com o Distrito Federal. 

Para o ano de 1996 a análise de cluster apresentou os seguintes resultados: 
 
 

DENDROGRAMA 2 

Análise de cluster usando Average Linkage (Between Groups) para o ano de 1996 
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 A divisão ideal mostrou ser a de 3 grupos e a transposição desta divisão bem como sua 
caracterização a partir dos dados originais é feita no quadro 3 abaixo. 
 
 

QUADRO 3 
Agrupamento para o ano de 1996 

 
Grupo 1 

Baixa PLP e Elevado número de 
Agências 

Grupo 2 
Elevado-médio acesso bancário relativo 

e baixa-média PLP 

Grupo 3 
Baixo acesso bancário relativo e média-

alta PLP 
4 - Metropolitana de Belo Horizonte 9 - Triângulo/Alto Paranaíba 6 - Norte de Minas 
 8 - Sul/Sudoeste de Minas 3 - Jequitinhonha 
 2 - Central Mineira 10 - Vale do Mucuri 
 7 - Oeste de Minas  
 1 - Campo das Vertentes 11 - Vale do Rio Doce 
 12 - Zona da Mata 5 - -Noroeste de Minas 

 
 
 O resultado em um cenário espacial é apresentado no mapa 3, novamente com os números nas 
regiões representando os grupos a que pertencem. 
 
 

MAPA 3 
Agrupamento para 1996 
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 As principais alterações em relação a 1991 foram a inclusão da região Noroeste de Minas no 
grupo composto pelas mesos do Norte de Minas, Jequitinhonha, Vale do Mucuri, e Vale do Rio Doce 
e a junção dos antigos grupos 2 e 3 em um único grupo. Em relação ao novo agrupamento das regiões 
mais ao norte do Estado (Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha, Vale do Mucuri, e Vale 
do Rio Doce), estas regiões, com o número 3 no mapa acima, caracterizam-se pelo baixo acesso 
bancário e média-alta preferência pela liquidez.  Com o fim da inflação, após o  Plano Real, ocorreu 
uma queda na preferência pela liquidez em todas as mesorregiões do Estado, resultado direto da 
redução da incerteza derivada do processo inflacionário. A região Noroeste, que era a mais elevada, 
foi uma das que mais caiu em termos absolutos, de modo que esta região se aproximou das demais do 
grupo 3, já que o seu elevadíssimo valor da PLP em 1991 era o que a diferenciava das demais de seu 
atual grupo. A explicação para forte mudança pode ser o fato de ser esta região a de maior crescimento 
do PIB no Estado no período.  

 A junção das regiões que passam a compor o grupo 2, na área centro-sul do Estado, deve-se a 
aproximação na PLP de ambas. A região metropolitana de Belo Horizonte continua um caso a parte, 
em função de seu elevado número de agências e a baixa PLP. 

 A análise de cluster para o ano 2000 apresentou os seguintes resultados: 
 
 

DENDROGRAMA 3 
Análise de cluster usando Average Linkage (Between Groups) para o ano de 2000 
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 A divisão ideal mostrou ser a de 4 grupos, conforme as caracterizações abaixo. 
 

 
QUADRO 4 

Agrupamento para o ano de 2000 
 

Grupo 1 
Baixa PLP e elevado 
número de Agências 

Grupo 2 
Elevado-médio acesso 

bancário relativo e baixa-
média PLP 

Grupo 3 
Baixo acesso bancário 

relativo e média-alta PLP 

Grupo 4 
Alta PLP 

4 - Metropolitana de 
Belo Horizonte 9 - Triângulo/Alto Paranaíba 6 – Norte de Minas 5 - Noroeste de Minas 

 8 - Sul/Sudoeste de Minas 3 - Jequitinhonha  
 2 - Central Mineira 10 – Vale do Mucuri  
 7 - Oeste de Minas   
 1 - Campo das Vertentes   
 12 - Zona da Mata   
 11 - Vale do Rio Doce   

 
 
 O resultado em um cenário espacial é apresentado no mapa 4. 
 
 

MAPA 4 
Agrupamento para 2000 
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 Em 2000, duas alterações ocorrem. Em primeiro lugar, a região Noroeste de Minas separa-se 
de seu antigo grupo. Isto ocorreu devido a uma elevação na preferência pela liquidez em quase 70% 
nesta região entre 1996 e 2000, o que a diferenciou acentuadamente em relação às demais regiões do 
grupo a que pertencia. A explicação para esta alteração na preferência pela liquidez do público na 
região é uma incógnita pois o crescimento de seu PIB entre 1996 e 1998 foi um dos mais altos do 
Estado, cerca de 10% ao ano. A outra alteração foi a saída da região do Vale do Rio Doce do grupo 3 e 
sua inclusão no agrupamento representado pelo número 2 no mapa acima. Esta alteração foi devida a 
uma melhora na preferência pela liquidez de seus agentes, o que a aproxima das demais regiões do 
grupo 2. 

 As demais configurações continuam como antes, com o grupo 4, mais ao norte,  com baixo 
acesso bancário relativo e média-alta PLP, o grupo 2, na área centro-sul, com elevado-médio acesso 
bancário relativo e baixa-média PLP e a mesorregião metropolitana de Belo Horizonte como um caso 
a parte, com baixa PLP e elevado número de agências.  
 
 
IV. CONCLUSÕES 
 
 Minas Gerais tem uma clara separação geográfica entre mesorregiões em termos de acesso 
bancário e preferência pela liquidez do público. As regiões mais ao norte (Jequitinhonha, Norte de 
Minas, Noroeste de Minas, Vale do Mucuri) com fortes ligações com o Distrito Federal e a Bahia 
apresentam em geral elevadas preferências pela liquidez do público e baixo acesso bancário. Estes 
fatores podem ser reflexo das características econômicas e sociais destas regiões, tais como menor 
integração, baixa produtividade, baixo PIB per capita e população, e podem significar uma menor 
disponibilidade de crédito para estas regiões por parte do sistema bancário. Desta forma, pode-se criar 
um circulo vicioso nestas regiões onde as características econômicas e sociais induzem a fatores 
institucionais que dificultam a geração de crédito e isto por sua vez dificulta o desenvolvimento 
econômico, mantendo as características iniciais.  

 As regiões mais ao centro-sul tem um desempenho econômico melhor, se articulam com 
economias mais dinâmicas, com Belo Horizonte nas regiões mais centrais, com São Paulo nas regiões 
mais ao sul e sudoeste e com o Rio de Janeiro, com destaque para a ligação deste centro com a Zona 
da Mata. Estes fatores induzem a um elevado acesso bancário e baixa preferência pela liquidez do 
público, de modo que tais regiões apresentam um nível de geração de crédito médio-elevado em 
comparação com as demais regiões do Estado, podendo manter um circulo virtuoso na relação entre 
crédito e desenvolvimento econômico. A região metropolitana de Belo Horizonte é um caso a parte, 
apresentando elevado número de agências bancárias, cerca de 30% do número do Estado, e a mais 
baixa preferência pela liquidez. Esse quadro institucional é reflexo de suas características econômicas, 
como elevado PIB e PIB per capita, população e grau de urbanização, sendo um centro polarizador 
tanto no Estado como a nível nacional. É a região onde a geração de crédito teoricamente apresentaria 
maior facilidade, fator este que a coloca em posição privilegiada no Estado e em condições de manter 
seus diferenciais nas variáveis econômicas em relação ao resto do Estado.  
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